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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
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• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL. 

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

 DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. 

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-
tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de co-

nectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 
a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (anteci-
pa um componente).
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Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS 
ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL. 

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado em tópicos anteriores.

 EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS. 

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E 
RADICIAÇÃO). 

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso adequado 

dos materiais em geral e dos recursos utilizados em atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma dinâmica 
elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um classificasse 
suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. Se um jovem classi-
ficou como positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50

Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado por a 
x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo pelo 
módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a 

zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito importante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros possui 

uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:
(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22
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Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.

Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base 
e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e (+a)1 = +a
5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4



101

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO 
DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS 
E PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: TIPOS DE 

COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE 
SOFTWARE, INSTALAÇÃO DE PERIFÉRICOS. 

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES 
(AMBIENTE MICROSOFT OFFICE, VERSÕES 2010, 2013 

E 365). 

Microsoft Office
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O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 

Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da se-

guinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar 
diferentes tipos de marcadores automáticos:
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• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial

- Mudar Forma
- Mudar cor de 

Fundo
- Mudar cor do 

texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão Verificação e cor-
reção ortográfica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cál-

culos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, 
dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia 
a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados au-
tomaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são 

calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas es-
pecíficas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )

– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na cé-
lula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de 
uma planilha.

• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)

• Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um intervalo de 
células) =MEDIA(célula X:célulaY)

MÁXIMA (em um intervalo 
de células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um intervalo 
de células) =MIN(célula X:célulaY)



129

LEGISLAÇÃO E ÉTICA
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA.

A ética pode ser definida como o estudo de valores morais de 
um grupo social, de um indivíduo ou da sociedade por inteiro. Os 
conceitos do que é certo ou errado são baseados em valores mo-
rais éticos que balizam a conduta do indivíduo, são cruciais para a 
tomara de decisão de modo determinar o seu comportamento. No 
meio profissional, a a ética é imprescindível para que o indivíduo 
assuma comportamentos respeitáveis em sua função em relação à 
sociedade. 

Dentre os deveres do setor público, a transparência e a ética 
estão inclusas. Quando nos referimos ao termo setor público refe-
rimo-nos a todos os órgãos legislativos, executivos, administrativos 
e judiciais que prestam serviços à população ligados à saúde, edu-
cação, transporte público, política, entre outros setores), e todo o 
corpo de funcionários que os compõem. Sendo assim, os deveres 
da função pública se aplicam a todos os citados anteriormente.

Integridade pública diz respeito ao cumprimento de normas 
éticas de conduta que se baseiam em valores e princípios morais 
que priorizam o interesse público e os interesses privados no setor 
público, de acordo com a OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico). 

Deste modo, a integridade pública é uma recomendação feira 
aos setores públicos a fim de demonstrar compromisso do setor 
público, diminuir os índices de corrupção no país, esclarecer as res-
ponsabilidades institucionais de cada setor assegurando o cumpri-
mento de suas funções a fim de garantir que o interesse público 
seja devidamente atendido.

Um dos motivos para a aplicação do modelo de integridade 
nos setor público é a instauração de uma cultura de integridade 
por toda a sociedade, a OCDE acredita que se esta cultura se iniciar 
nos órgãos públicos, em parceria com o setor privado, será possí-
vel implementar a integridade e a ética como valor moral em todo 
o restante da sociedade civil, pois esta será capaz de identificar a 
transparência do setor como uma forma de honrar e respeitar seus 
próprios interesses e questões.

Portanto, a integridade pública age como uma série de arran-
jos institucionais que farão com que a Administração Pública não 
seja parcial em suas decisões e se demova de sua principal função: 
servir e atender as expectativas da população de modo viável, ade-
quado, imparcial e eficiente.

Uma sociedade que sofre com a corrupção, fenômeno social 
muito presente no país, necessita de meios e métodos capazes 
de suprimir esta tendência (ou cultura) que venham por parte do 
próprio Estado, de modo que ele possa estimular a ética da trans-
parência e, consequentemente, instaurar uma cultura de integri-
dade tanto no setor público quanto no privado, a fim de que seus 
funcionários e colaboradores sempre ajam em prol do interesse da 
população e não de seus próprios e isso se reflita no restante da 
sociedade. 

Os resultados da aplicação de integridade ética nos setores pú-
blicos podem ser de impactos muito positivos tanto para os órgãos 
quanto para a sociedade como um todo. O aumento da eficiência 
na gestão, a adequada aplicação do dinheiro e a satisfação da popu-
lação quanto ao serviço dos setores públicos podem transformar a 
sociedade como um todo.

Atualmente, este assunto ainda é um problema, pois a implan-
tação de sistemas que visem a integridade ética no trabalho modi-
ficaria a vida de muitos servidores públicos, em especial em cargos 
políticos, o que interferiria com ações corruptas e criminosas que 
ocorrem há anos. Sendo assim, há grande dificuldade por parte dos 
interessados em implementar este recurso em de fato chegarem a 
aplicá-lo efetivamente por causa da resistência de parte do setor 
público e seu temor em relação à transparência. Portanto, há pro-
vas de que há grande necessidade de que este tipo de ferramenta 
seja implantado quanto antes no setor público.

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO.

Em qualquer sociedade que se observe, será sempre notada a 
existência de dilemas morais em seu interior. Os dilemas morais são 
um reflexo das ações das pessoas, e surgem a partir do momento 
em que, diante de uma situação qualquer, a ação de um indivíduo 
ou de um grupo de indivíduos, contraria aquilo que genericamen-
te a sociedade estabeleceu como padrão de comportamento para 
aquela situação1.

O comportamento das pessoas, enquanto fruto dos valores nos 
quais cada um acredita, sofre alterações ao longo da história. Tal 
fato significa que aquilo que sempre foi considerado como um com-
portamento amoral pode, a partir de determinado momento, pas-
sar a ser visto como um comportamento adequado à luz da moral.

Quando, por exemplo, um país se envolve em uma guerra, os 
habitantes desse país (ou pelo menos grande parte deles) estão 
assumindo um comportamento que normalmente condenam em 
tempo de paz, qual seja, matar seus semelhantes.

Os problemas relacionados com o comportamento do ser hu-
mano encontram-se inseridos no campo de preocupações da Ética. 
Ainda que não torne os indivíduos “moralmente perfeitos”, a Ética 
tem por função investigar e explicar o comportamento das pessoas 
ao longo das várias fases da história.

Essa função apresenta-se como de grande relevância, tanto no 
sentido de se entender o passado, quanto de servir como parâme-
tro para fixação de comportamentos “padrões”, aceitos pela maio-
ria, visando a diminuir o nível de conflitos de interesses dentro da 
sociedade.

1  https://www.crc-ce.org.br/crcnovo/download/apost_eticacrc.pdf
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— Funções da ética
A ética tem uma tripla função2:
1) esclarecer o que é a moral, quais são seus traços específicos;
2) fundamentar a moralidade, ou seja, procurar averiguar quais 

são as razões que conferem sentido ao esforço dos seres humanos 
de viver moralmente;

3) aplicar aos diferentes âmbitos da vida social os resultados 
obtidos nas duas primeiras funções, de maneira que se adote uma 
moral crítica em vez da subserviência a um código.

Apenas uma recomendação à ética e integridade não seriam 
suficientes para que o setor público fosse de fato permeado por um 
comportamento de fato ético em toda sua extensão. Sendo assim, 
a postura ética dentro da função pública visa a obediência à uma 
série de regras estabelecidas em códigos de conduta por lei, como 
é o caso do Decreto de número 1.171, o código de ética do servidor 
público. 

Um código de ética pode ser definido como um documento 
composto por regras sobre o tipo de comportamento que se é es-
perado de um grupo ou de um indivíduo, regido por valores e prin-
cípios morais aceitos pela sociedade como um todo. Em códigos de 
conduta e ética podemos observar regras que de enquadram como 
deveres e princípios (deontologia), assim como proibições ou veda-
ções, que é o caso para os servidores públicos. 

Confira a seguir texto de lei referente ao Decreto nº 1.171:

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos 
princípios morais são primados maiores que devem nortear o ser-
vidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora dele, já 
que refletirá o exercício da vocação do próprio poder estatal. Seus 
atos, comportamentos e atitudes serão direcionados para a preser-
vação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e § 4°, 
da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à dis-
tinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da ideia de que 
o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalidade e a 
finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá consolidar 
a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tribu-
tos pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele próprio, e 
por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade adminis-
trativa se integre no Direito, como elemento indissociável de sua 
aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como consequência, em 
fator de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a 
comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu próprio 
bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o êxito 
desse trabalho pode ser considerado como seu maior patrimônio.

2  http://www.projeto.unisinos.br/humanismo/etica/etica_adela_cor-
tina.pdf

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissional 
e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor público. 
Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em sua 
vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na 
vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações poli-
ciais ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, a 
serem preservados em processo previamente declarado sigiloso, nos 
termos da lei, a publicidade de qualquer ato administrativo constitui 
requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua omissão compro-
metimento ético contra o bem comum, imputável a quem a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode 
omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da própria 
pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum Estado 
pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito 
do erro, da opressão ou da mentira, que sempre aniquilam até mes-
mo a dignidade humana quanto mais a de uma Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedica-
dos ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar 
mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente 
significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar dano a 
qualquer bem pertencente ao patrimônio público, deteriorando-o, 
por descuido ou má vontade, não constitui apenas uma ofensa ao 
equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a todos os homens 
de boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu tempo, suas 
esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de solu-
ção que compete ao setor em que exerça suas funções, permitindo 
a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de atraso na 
prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude contra a ética 
ou ato de desumanidade, mas principalmente grave dano moral aos 
usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais 
de seus superiores, velando atentamente por seu cumprimento, e, 
assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos erros, o descaso 
e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, difíceis de corrigir e 
caracterizam até mesmo imprudência no desempenho da função 
pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de tra-
balho é fator de desmoralização do serviço público, o que quase 
sempre conduz à desordem nas relações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura or-
ganizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, colabora 
e de todos pode receber colaboração, pois sua atividade pública é 
a grande oportunidade para o crescimento e o engrandecimento 
da Nação.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 

emprego público de que seja titular;
b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimen-

to, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver situações 
procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer ou-
tra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo setor em que 
exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário;
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c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integri-
dade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante de 
duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum;

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição es-
sencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade a seu 
cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoan-
do o processo de comunicação e contato com o público;

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços pú-
blicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, res-
peitando a capacidade e as limitações individuais de todos os usu-
ários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou 
distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho 
político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes 
dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de re-
presentar contra qualquer comprometimento indevido da estrutu-
ra em que se funda o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes, interessados e outros que visem obter quaisquer fa-
vores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações 
imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências espe-
cíficas da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e frequente ao serviço, na certeza de que sua 
ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo negativa-
mente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qual-
quer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as provi-
dências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, se-
guindo os métodos mais adequados à sua organização e distribuição;

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem com 
a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a reali-
zação do bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de ser-
viço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas funções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instruções 
superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto quanto possí-
vel, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em 
boa ordem.

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem de 
direito;

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais 
que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente 
aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos juris-
dicionados administrativos;

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder 
ou autoridade com finalidade estranha ao interesse público, mes-
mo que observando as formalidades legais e não cometendo qual-
quer violação expressa à lei;

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe so-
bre a existência deste Código de Ética, estimulando o seu integral 
cumprimento.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR PÚBLICO

XV - E vedado ao servidor público;
a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, po-

sição e influências, para obter qualquer favorecimento, para si ou 
para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servido-
res ou de cidadãos que deles dependam;

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente 
com erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética 
de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral 
ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu al-
cance ou do seu conhecimento para atendimento do seu mister;

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, 
paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o 
público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas hie-
rarquicamente superiores ou inferiores;

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo 
de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação ou van-
tagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, 
para o cumprimento da sua missão ou para influenciar outro servi-
dor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encami-
nhar para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do aten-
dimento em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse parti-
cular;

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente autoriza-
do, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao patrimônio 
público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito in-
terno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos 
ou de terceiros;

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habitual-
mente;

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente contra 
a moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

Além dos tópicos que dizem respeito ao comportamento dos 
indivíduos que trabalham no setor público, o decreto também es-
tabelece a necessidade de comissões de ética (grupos de pessoas 
que se reúnem a fim de estudar, debater ou analisar situações), 
compostas por funcionários públicos de cada órgão, para orientar e 
propor sugestões sobre a postura ética dos funcionários. 
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ATUALIDADES

TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS 
ÁREAS, TAIS COMO RECURSOS HÍDRICOS, 

SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA, 
SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, 

TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA.

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 

disciplina que se renova a cada instante.
O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-

gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e 
checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. FUNÇÕES DA 
ADMINISTRAÇÃO: PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, 

DIREÇÃO E CONTROLE

Funções de administração

• Planejamento, organização, direção e controle

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura 

desejada. A organização estabelece num primeiro momento, atra-
vés de um processo de definição de situação atual, de oportunida-
des, ameaças, forças e fraquezas, que são os objetos do processo de 
planejamento. O planejamento não é uma tarefa isolada, é um pro-
cesso, uma sequência encadeada de atividades que trará um plano.

• Ele é o passo inicial;
• É uma maneira de ampliar as chances de sucesso;
• Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la;
• Lida com o futuro: Porém, não se trata de adivinhar o futuro;
• Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, como 

as ações presentes podem desenhar o futuro;
• Organização ser PROATIVA e não REATIVA;
• Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas compe-

tências;
• O processo de Planejamento é muito mais importante do que 

seu produto final (assertiva);

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de es-
tabelecer objetivos e definir a maneira como alcança-los”.

• Processo: Sequência de etapas que levam a um determinado 
fim. O resultado final do processo de planejamento é o PLANO;

• Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim;
• Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

• Passos do Planejamento 
— Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
— Determinar a situação atual: Situar a Organização.
— Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar even-

tos.

— Analisar e escolher entre as alternativas.
— Implementar o plano e avaliar o resultado.

• Vantagens do Planejamento 
— Dar um “norte” – direcionamento;
— Ajudar a focar esforços;
— Definir parâmetro de controle;
— Ajuda na motivação;

— Controle
Segundo Djalma de Oliveira:
“Controle é uma função do processo administrativo que, me-

diante a comparação com padrões previamente estabelecidos, pro-
cura medir e avaliar o desempenho e o resultado das ações, com a 
finalidade de realimentar os tomadores de decisões, de forma que 
possam corrigir ou reforçar esse desempenho ou interferir em fun-
ções do processo administrativo, para assegurar que os resultados 
satisfaçam aos desafios e aos objetivos estabelecidos. ”

Segundo Robbins e Coulter:
“O processo de monitorar as atividades de forma a assegurar 

que elas estejam sendo realizadas conforme o planejado e corrigir 
quaisquer desvios significativos. ”

Segundo Maximiano:
“Consiste em fazer comparação e tomar a decisão de confirmar 

ou modificar os objetivos e os recursos empregados em sua reali-
zação. ”

No processo administrativo o controle aparece como a etapa 
final, porém, o controle acontece durante todas as fases do proces-
so, é contínua.

• Objetivo:
— Identificar os problemas, falhas, erros e desvios.
— Fazer com que os resultados obtidos estejam próximos dos 

resultados esperados.
— Fazer com que a organização trabalhe de forma mais ade-

quada.
— Proporcionar informações gerenciais periódicas.
— Redefinir e retroalimentar os objetivos (feedback).

• Características
- Monitorar e avaliar ações.
- Verificar desvios (positivos e negativos)
- Promover mudanças (correção e aprimoramento)

• Tipos, vantagens e desvantagens. 
— Preventivo (ex-ante): Controle proativo. Objetiva prevenir, 

evitar e identificar possíveis problemas, antes que eles aconteçam.
— Simultâneo: Controle reativo. Acontece durante a execução 

das tarefas. Controle estatístico da produção, verificar as margens 
de erro de produção. Avaliação, monitoramento.
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— Posterior (ex-post): Controle reativo. Inspeção no final do processo produtivo se avalia o resultado dado. Acontece após.
• Sistema de medição de desempenho organizacional
Faz parte das etapas do Processo de Controle os sistemas de medição de desempenho, onde pode-se:
— Estabelecer padrões: definição de objetivos, metas e desempenho esperado.
— Monitorar desempenho: acompanhar, coletar informação, andar simultaneamente ao processo. Determinar o que medir, como 

medir e quando medir.
— Comparação com o padrão: análise dos resultados reais em comparação com o objetivo previamente estabelecido.
— Medidas Corretivas: tomar as decisões que levem a organização a atingir os resultados desejados. Caminhos: Não mudar nada. 

Corrigir desempenho. Alterar padrões.

— Processo de planejamento

• Planejamento estratégico ou institucional
Estratégia é o caminho escolhido para que a organização possa chegar no destino desejado pela visão estratégica. É o nível mais amplo 

de planejamento, focado a longo prazo. É desdobrado no Planejamento Tático, e o Planejamento Tático é desdobrado no Planejamento 
Operacional.

— Global — Objetivos gerais e genéricos — Diretrizes estratégicas — Longo prazo — Visão forte do ambiente externo.

Fases do Planejamento Estratégico:
— Definição do negócio, missão, visão e valores organizacionais;
— Diagnóstico estratégico (análise interna e externa);
— Formulação da estratégia;
— Implantação;
— Controle.

• Planejamento tático ou intermediário
Complexidade menor que o nível estratégico e maior que o operacional, de média complexidade e compõe uma abrangência depar-

tamental, focada em médio prazo.
— Observa as diretrizes do Planejamento Estratégico;
— Determina objetivos específicos de cada unidade ou departamento;
— Médio prazo.

• Planejamento operacional ou chão de fábrica
Baixa complexidade, uma vez que falamos de somente uma única tarefa, focado no curto ou curtíssimo prazo. Planejamento mais 

diário, tarefa a tarefa de cada dia para o alcance dos objetivos. Desdobramento minucioso do Planejamento Estratégico.
— Observa o Planejamento Estratégico e Tático;
— Determina ações específicas necessárias para cada atividade ou tarefa importante;
— Seus objetivos são bem detalhados e específicos.
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• Negócio, Missão, Visão e Valores 
Negócio, Visão, Missão e Valores fazem parte do Referencial estratégico: A definição da identidade a organização.
— Negócio = O que é a organização e qual o seu campo de atuação. Atividade efetiva. Aspecto mais objetivo.
— Missão = Razão de ser da organização. Função maior. A Missão contempla o Negócio, é através do Negócio que a organização alcan-

ça a sua Missão. Aspecto mais subjetivo. Missão é a função do presente.
— Visão = Qual objetivo e a visão de futuro. Define o “grande plano”, onde a organização quer chegar e como se vê no futuro, no des-

tino desejado. Direção mais geral. Visão é a função do futuro.
— Valores = Crenças, Princípios da organização. Atitudes básicas que sem elas, não há negócio, não há convivência. Tutoriza a escolha 

das estratégias da organização.

• Análise SWOT 
Strenghs – Weaknesses – Opportunities – Threats.
Ou FFOA
Forças – Fraquezas – Oportunidades – Ameaças.

É a principal ferramenta para perceber qual estratégia a organização deve ter.
É a análise que prescreve um comportamento a partir do cruzamento de 4 variáveis, sendo 2 do ambiente interno e 2 do ambiente 

externo. Tem por intenção perceber a posição da organização em relação às suas ameaças e oportunidades, perceber quais são as forças 
e as fraquezas organizacionais, para que a partir disso, a organização possa estabelecer posicionamento no mercado, sendo elas: Posição 
de Sobrevivência, de Manutenção, de Crescimento ou Desenvolvimento. Em que para cada uma das posições a organização terá uma 
estratégia definida.

Ambiente Interno: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela tem o poder de controle. Pontos Fortes: Elementos que 
influenciam positivamente. Pontos Fracos: Elementos que influenciam negativamente.

Ambiente Externo: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela NÃO tem o poder de controle. Oportunidades: Elementos 
que influenciam positivamente. Ameaças: Elementos que influenciam negativamente.

• Matriz GUT 
Gravidade + Urgência + Tendência
Gravidade: Pode afetar os resultados da Organização. 
Urgência: Quando ocorrerá o problema. 
Tendência: Irá se agravar com o passar do tempo.

Determinar essas 3 métricas plicando uma nota de 1-5, sendo 5 mais crítico, impactante e 1 menos crítico e com menos impacto. 
Somando essas notas. Levando em consideração o problema que obtiver maior total.

PROBLEMA GRAVIDADE URGÊNCIA TENDÊNCIA TOTAL

X 1 3 3 7

Y 3 2 1 6

• Ferramenta 5W2H
Ferramenta que ajuda o gestor a construir um Plano de Ação. Facilitando a definição das tarefas e dos responsáveis por cada uma 

delas. Funciona para todos os tipos de negócio, visando atingir objetivos e metas.
5W: What? – O que será feito? - Why? Porque será feito? - Where? Onde será feito? - When? Quando será feito? – Who? Quem fará? 

2H: How? Como será feito? – How much? Quanto irá custar para fazer?
Não é uma ferramenta para buscar causa de problemas, mas sim elaborar o Plano de Ação.

WHAT WHY WHERE WHEN WHO HOW HOW MUCH

Padronização de 
Rotinas

Otimizar tempo Coordenação Agosto 2021 João Silva Contratação de 
Assessoria externa

2.500,00

Sistema de 
Segurança Portaria

Central

Impedir entrada 
de pessoas não 

autorizadas

Setor Compras 20/08/21 Paulo 
Santos

Compra de 
equipamentos e 

instalação

4.000,00
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NOÇÕES DE FUNÇÕES 
ADMINISTRATIVAS

PLANEJAMENTO,  ORGANIZAÇÃO,  DIREÇÃO  E  
CONTROLE.  

Funções de administração

• Planejamento, organizaçãop, direção e controle

• PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTROLE

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura 

desejada. A organização estabelece num primeiro momento, atra-
vés de um processo de definição de situação atual, de oportunida-
des, ameaças, forças e fraquezas, que são os objetos do processo de 
planejamento. O planejamento não é uma tarefa isolada, é um pro-
cesso, uma sequência encadeada de atividades que trará um plano.

• Ele é o passo inicial;
• É uma maneira de ampliar as chances de sucesso;
• Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la;
• Lida com o futuro: Porém, não se trata de adivinhar o futuro;
• Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, como 

as ações presentes podem desenhar o futuro;
• Organização ser PROATIVA e não REATIVA;
• Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas compe-

tências;
• O processo de Planejamento é muito mais importante do que 

seu produto final (assertiva);

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de es-
tabelecer objetivos e definir a maneira como alcança-los”.

• Processo: Sequência de etapas que levam a um determinado 
fim. O resultado final do processo de planejamento é o PLANO;

• Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim;
• Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

• Passos do Planejamento 
— Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
— Determinar a situação atual: Situar a Organização.
— Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar even-

tos.

— Analisar e escolher entre as alternativas.
— Implementar o plano e avaliar o resultado.

• Vantagens do Planejamento 
— Dar um “norte” – direcionamento;
— Ajudar a focar esforços;
— Definir parâmetro de controle;
— Ajuda na motivação;
— Auxilia no autoconhecimento da organização.

— Processo de planejamento

• Planejamento estratégico ou institucional
Estratégia é o caminho escolhido para que a organização possa 

chegar no destino desejado pela visão estratégica. É o nível mais 
amplo de planejamento, focado a longo prazo. É desdobrado no 
Planejamento Tático, e o Planejamento Tático é desdobrado no Pla-
nejamento Operacional.

— Global — Objetivos gerais e genéricos — Diretrizes estratégi-
cas — Longo prazo — Visão forte do ambiente externo.

Fases do Planejamento Estratégico:
— Definição do negócio, missão, visão e valores organizacio-

nais;
— Diagnóstico estratégico (análise interna e externa);
— Formulação da estratégia;
— Implantação;
— Controle.

• Planejamento tático ou intermediário
Complexidade menor que o nível estratégico e maior que o 

operacional, de média complexidade e compõe uma abrangência 
departamental, focada em médio prazo.

— Observa as diretrizes do Planejamento Estratégico;
— Determina objetivos específicos de cada unidade ou depar-

tamento;
— Médio prazo.

• Planejamento operacional ou chão de fábrica
Baixa complexidade, uma vez que falamos de somente uma 

única tarefa, focado no curto ou curtíssimo prazo. Planejamento 
mais diário, tarefa a tarefa de cada dia para o alcance dos objetivos. 
Desdobramento minucioso do Planejamento Estratégico.

— Observa o Planejamento Estratégico e Tático;
— Determina ações específicas necessárias para cada atividade 

ou tarefa importante;
— Seus objetivos são bem detalhados e específicos.



NOÇÕES DE FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS

226

NOÇÕES  DE  ADMINISTRAÇÃO  FINANCEIRA,  
ADMINISTRAÇÃO  DE  PESSOAS  E ADMINISTRAÇÃO  

DE  MATERIAIS.  

—  Indicadores de desempenho, Tipo e Variáveis
A administração financeira pode ser dividida em áreas de atua-

ção, que podem ser entendidas como tipos de meios de transações 
ou negócios financeiros:

Finanças Corporativas
Abrangem na maioria, relações com cooperações (sociedades 

anônimas). As finanças corporativas abrangem todas as decisões da 
empresa que tenham implicações financeiras, não importando que 
área funcional reivindique responsabilidade sobre ela.

Investimentos
São recursos depositados de forma temporária ou permanente 

em certo negócio ou atividade da empresa, em que se deve levar 
em conta os riscos e retornos potenciais ligados ao investimento 
em um ativo financeiro, o que leva a formar, determinar ou definir o 
preço ou valor agregado de um ativo financeiro, tal como a melhor 
composição para os tipos de ativos financeiros.

Os ativos financeiros são classificados no  Balanço Patrimo-
nial em investimentos temporários e em ativo permanente (ou imo-
bilizado), este último, deve ser investido com sabedoria e estratégia 
haja vista que o que traz mais resultados é se trabalhar com recur-
sos circulantes por causa do alto índice de liquidez apresentado.

Instituições financeiras
São empresas intimamente ligadas às finanças, onde analisam 

os diversos negócios disponíveis no mercado de capitais — poden-
do ser aplicações, investimentos ou empréstimos, entre outros —
determinando qual apresentará uma posição financeira suficiente à 
atingir determinados objetivos financeiros, analisados por meio da 
avaliação dos riscos e benefícios do empreendimento, certificando-
-se sua viabilidade.

Finanças Internacionais
Como o próprio nome supõe, são transações diversas podendo 

envolver cooperativas, investimentos ou instituições, mas que se-
rão feitas no exterior, sendo preciso um analista financeiro interna-
cional que conheça e compreenda este ramo de mercado.

—  Princípios gerais de alavancagem operacional e financeira
Todas as atividades empresariais envolvem recursos e, por-

tanto, devem ser conduzidas para a obtenção de lucro. As ativida-
des do porte financeiro têm como base de estudo e análise dados 
retirados do Balanço Patrimonial, mas principalmente do fluxo de 
caixa  da empresa já que daí, é que se percebe a quantia real de 
seu disponível circulante para financiamentos e novas atividades. 
As funções típicas do administrador financeiro são:

• Análise, planejamento e controle financeiro
Baseia-se em coordenar as atividades e avaliar a condição fi-

nanceira da empresa, por meio de relatórios financeiros elaborados 
a partir dos dados contábeis de resultado, analisar a capacidade de 
produção, tomar decisões estratégicas com relação ao rumo total 
da empresa, buscar sempre alavancar suas operações, verificar não 
somente as contas de resultado por competência, mas a situação 
do  fluxo de caixa  desenvolver e implementar medidas e projetos 
com vistas ao crescimento e fluxos de caixa adequados para se ob-
ter retorno financeiro tal como oportunidade de aumento dos in-
vestimentos para o alcance das metas da empresa.

• Tomada de decisões de investimento
Consiste na decisão da aplicação dos recursos financeiros em 

ativos correntes (circulantes) e não correntes (ativo realizável a lon-
go prazo e permanente), o administrador financeiro estuda a situa-
ção na busca de níveis desejáveis de ativos circulantes , também é 
ele quem determina quais ativos permanentes devem ser adqui-
ridos e quando os mesmos devem ser substituídos ou liquidados, 
busca sempre o equilíbrio e níveis otimizados entre os ativos cor-
rentes e não-correntes, observa e decide quando investir, como e o 
custo, se valerá a pena adquirir um bem ou direito, e sempre evita 
desperdícios e gastos desnecessários ou de riscos irremediável, e 
até mesmo a imobilização dos recursos correntes, com altíssimos 
gastos com imóveis e bens que trarão pouco retorno positivo e mui-
ta depreciação no seu valor, que impossibilitam o funcionamento 
do fenômeno imprescindível para a empresa, o ‘capital de giro’.

Como critérios de decisão de investimentos entre projetos mu-
tuamente exclusivos, pode haver conflito entre o VAL (Valor Atual 
Líquido) e a TIR (Taxa Interna de Rendibilidade). Estes conflitos de-
vem ser resolvidos usando o critério do VAL.

• Tomada de decisões de financiamentos
Diz respeito à captação de recursos diversos para o financia-

mento dos ativos correntes e não correntes, no que tange a todas 
as atividades e operações da empresa; operações estas que neces-
sitam de capital ou de qualquer outro tipo de recurso necessário 
para a execução de metas ou planos da empresa. Leva-se sempre 
em conta a combinação dos financiamentos a curto e longo prazo 
com a estrutura de capital, ou seja, não se tomará emprestado mais 
do que a empresa é capaz de pagar e de se responsabilizar, seja a 
curto ou a longo prazo. O administrador financeiro pesquisa fontes 
de financiamento confiáveis e viáveis, com ênfase no equilíbrio en-
tre juros, benefícios e formas de pagamento. É bem verdade que 
muitas dessas decisões são feitas ante a necessidade (e até ao certo 
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ponto, ante ao desespero), mas independentemente da situação de 
emergência é necessária uma análise e estudo profundo e minu-
cioso dos prós e contras, a fim de se ter segurança e respaldo para 
decisões como estas.

—  Planejamento financeiro de curto e longo prazo
A administração financeira de uma empresa pode ser realiza-

da por pessoas ou grupos de pessoas que podem ser denominadas 
como: vice-presidente de finanças (conhecido como Chief Financial 
Officer – CFO), controller e gerente financeiro, sendo também de-
nominado simplesmente como administrador financeiro.

Sendo que, independentemente da classificação, tem-se os 
mesmos objetivos e características, obedecendo aos níveis hierár-
quicos, coordenando o diretor financeiro e este coordena a contabi-
lidade, a tesouraria com relação ao diretor financeiro encontram-se 
a níveis hierárquicos iguais, onde existem distinções entre as fun-
ções definidas pelo organograma da empresa.

Contudo, é necessário deixar bem claro que, cada empresa 
possui e apresenta um especifico organograma e divisões deste se-
tor, dependendo bastante de seu tamanho. Em empresas peque-
nas, o funcionamento, controle e análise das finanças, são feitas 
somente no departamento contábil — até mesmo, por questão de 
encurtar custos e evitar exageros de departamentos, pelo fato de 
seu pequeno porte, não existindo necessidade de se dividir um se-
tor que está inter-relacionado e, que dependendo da capacitação 
do responsável desse setor, poderá muito bem arcar com as duas 
funções: de tesouraria e controladoria. Porém, à medida que a em-
presa cresce, o funcionamento e gerenciamento das finanças evo-
luem e se desenvolvem para um departamento separado, conec-
tado diretamente ao diretor-financeiro, associado à parte contábil 
da empresa, já que esta possibilita as informações para a análise e 
tomada de decisão.

No caso de uma empresa de grande porte, é imprescindível 
esta divisão, para não ocorrer confusão e sobrecarga. Deste modo, 
a tesouraria (ou gerência financeira) cuida da parte específica das 
finanças em espécie, da administração do caixa, do planejamento 
financeiro, da captação de recursos, da tomada de decisão de de-
sembolso e despesas de capital, assim como o gerenciamento de 
crédito e fundo de pensão. Já a controladoria (ou contabilidade) é 
responsável com a contabilidade de finanças e custos, assim como, 
do gerenciamento de impostos — ou seja, cuida do controle contá-
bil do patrimônio total da empresa.

—  Conceitos básicos de análise de balanços e demonstrações 
financeiras

Todo administrador da área de finanças deve levar em conta, os 
objetivos dos acionistas e donos da empresa, para daí sim, alcançar 
seus próprios objetivos. Pois conduzindo bem o negócio — cuidan-
do eficazmente da parte financeira — consequentemente ocasiona-
rá o desenvolvimento e prosperidade da empresa, de seus proprie-
tários, sócios, colaboradores internos e externos — stakeholders 
(grupos de pessoas participantes internas ou externas do negócio 
da empresa, direta ou indiretamente) — e, logicamente, de si pró-
prio (no que tange ao retorno financeiro, mas principalmente a sua 
realização como profissional e pessoal).

Podemos verificar que existem diversos objetivos e metas a se-
rem alcançadas nesta área, dependendo da situação e necessidade, 
e de que ponto de vista e posição serão escolhidos estes objetivos. 
Mas, no geral, a administração financeira serve para manusear da 
melhor forma possível os recursos financeiros e tem como objetivo 
otimizar o máximo que se puder o valor agregado dos produtos e 
serviços da empresa, a fim de se ter uma posição competitiva dian-
te de um mercado repleto de concorrência, proporcionando, deste 
modo, o retorno positivo a tudo o que foi investido para a realização 
das atividades da mesma, estabelecendo crescimento financeiro e 
satisfação aos investidores. Existem muitas empresas que, mesmo 
fora do contexto operacional, alocam as suas poupanças em inves-
timentos financeiros, com o objetivo de maximizarem os lucros das 
mesmas. 

Subdivisões da administração financeira:
• Valor e orçamento de capital;
• Análise de retorno e risco financeiro;
• Análise da estrutura de capital financeira;
• Análise de financiamentos de longo prazo ou curto prazo;
• Administração de caixa ou caixa financeira.

Administração Estratégica de Pessoas
A área de Gestão de Pessoas tem passado por uma grande 

transformação nos últimos anos, sendo como principal mudança 
notável nesse modelo de gestão, a sua atuação, que vem deixando 
de ter papel somente operacional para atuar em campo mais estra-
tégico dentro das organizações.

A administração dos recursos humanos era concebida como 
uma área operacional, pois atuava principalmente como departa-
mento de pessoal. Conhecida como o departamento da empresa 
que se restringia apenas na execução de contratações, realização 
da folha de pagamento e demissões. Trazendo para outras palavras, 
uma área que apenas executava decisões tomadas por outros de-
partamentos e ainda taxada como um departamento burocrático 
por ter que fazer cumprir muitas leis, normas e regras que envol-
vem o trabalhador.

Essa área foi considerada por muito tempo como uma fonte de 
despesa, por ser vista por muitos gestores como um “mal neces-
sário”. Esse ponto de vista mal explorado pela administração das 
empresas foi mudando consideravelmente, ao ponto de nos dias 
atuais, ser considerada a área de maior importância em uma orga-
nização.

Houveram alguns marcos históricos que contribuíram para que 
as empresas passassem a enxergar as pessoas como recursos-cha-
ves e não apenas despesas. No Brasil, entre 1930 e 1950, Getúlio 
Vargas passa a criar a CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), 
abrangendo os direitos e deveres tanto dos empregados como do 
empregador.

A partir desse contexto, surge o conceito de gestão de pessoas, 
sendo uma área vulnerável e sujeita a instabilidade frente à cultura 
que se aplica às organizações. Assim, o colaborador passa a ser vis-
to como o principal patrimônio das organizações, se tornando um 
parceiro, um colaborador no negócio e um recurso intelectual que 
contribui unicamente para o crescimento da empresa.

Mas revelando também ser um grande desafio para as organi-
zações, uma vez que reconhecido o real papel dos colaboradores 
dentro da administração de uma empresa, passa-se também a se 
exigir muito mais de seus profissionais.
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NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA

CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE ARQUIVOLOGIA.

— Conceitos fundamentais em Arquivologia
A Arquivologia é uma disciplina complexa e multifacetada, 

que engloba diversos conceitos e teorias. Alguns dos principais 
conceitos fundamentais em Arquivologia incluem:

– Documento: um registro material que contém informações, 
independentemente de sua forma ou suporte. O documento pode 
ser um papel, uma fotografia, um filme, um arquivo eletrônico, 
entre outros.

– Arquivo: um conjunto de documentos produzidos ou 
recebidos por uma pessoa, família, empresa, organização ou 
instituição, que são reunidos e conservados por sua importância 
para a administração, a história ou a cultura.

– Ciclo de vida do documento: um conceito que descreve as 
diferentes fases pelas quais um documento passa desde sua criação 
até seu arquivamento ou descarte. O ciclo de vida do documento 
inclui as fases de produção, utilização, arquivamento e destinação 
final.

– Classificação: o processo de agrupar documentos de acordo 
com um sistema previamente estabelecido, com base em suas 
características e conteúdo.

– Descrição: o processo de elaborar instrumentos de pesquisa 
que permitam o acesso e a identificação dos documentos de 

 GERENCIAMENTO DA INFORMAÇÃO E A GESTÃO 
DE DOCUMENTOS.  DIAGNÓSTICOS. ARQUIVOS 
CORRENTES E INTERMEDIÁRIO.  PROTOCOLOS. 

AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS. 

Preservação e acesso à informação
Uma das principais preocupações da Arquivologia é a 

preservação da informação ao longo do tempo, garantindo que ela 
possa ser acessada no futuro. Para isso, são adotadas técnicas de 
conservação preventiva, como o controle das condições ambientais 
e o uso de materiais adequados para o armazenamento dos 
documentos. Além disso, são criados instrumentos de acesso à 
informação, como os inventários, catálogos e guias, que facilitam a 
pesquisa e o uso dos documentos pelos usuários.

Organização e gestão de documentos
A Arquivologia contribui para a organização e gestão 

de documentos, desde a sua criação até o seu descarte ou 
transferência para um arquivo permanente. É importante destacar 
que a organização e gestão de documentos não se limita apenas 
ao âmbito interno das instituições, mas também está relacionada 
com as exigências legais e administrativas impostas pelos órgãos 
reguladores. Nesse sentido, a Arquivologia oferece ferramentas e 
técnicas para a criação de políticas de gestão de documentos, com 
o objetivo de garantir a sua efetivação e cumprimento.

DIAGNÓSTICOS. ARQUIVOS CORRENTES E 
INTERMEDIÁRIO.  PROTOCOLOS. AVALIAÇÃO DE 

DOCUMENTOS. 

Os arquivos correntes e intermediários são etapas importantes 
do ciclo de vida dos documentos. Enquanto os arquivos correntes 
correspondem à fase em que os documentos ainda são utilizados 
regularmente no cotidiano da instituição, os arquivos intermediários 
correspondem à fase em que os documentos já não são mais tão 
frequentemente utilizados, mas ainda possuem valor administrativo, 
jurídico, fiscal, histórico ou científico. Neste texto, serão abordados 
alguns dos principais conceitos e práticas relacionados à gestão e 
organização dos arquivos correntes e intermediários.

— Conceitos básicos sobre arquivos correntes e intermediários
Os arquivos correntes e intermediários são etapas do ciclo 

de vida dos documentos que ocorrem após a fase de produção e 
antes da fase de destinação final. Enquanto os arquivos correntes 
correspondem à fase em que os documentos são utilizados 
rotineiramente, os arquivos intermediários correspondem à fase em 
que os documentos não são mais tão frequentemente utilizados, 
mas ainda possuem valor para a instituição.

De acordo com a legislação brasileira, os arquivos correntes 
correspondem aos documentos em curso ou que, mesmo sem 
movimentação, são consultados frequentemente pela instituição. 
Já os arquivos intermediários correspondem aos documentos 
que, mesmo sem movimentação, são guardados por determinado 
período de tempo em razão de seu valor administrativo, jurídico, 
fiscal, histórico ou científico.

É importante ressaltar que a gestão dos arquivos correntes 
e intermediários não se limita apenas à organização física dos 
documentos. Ela envolve também a utilização de ferramentas 
e técnicas de gestão da informação, como a classificação, 
indexação, recuperação e disseminação da informação contida nos 
documentos.

— Organização dos arquivos correntes
A organização dos arquivos correntes é o que garante a 

eficiência e a eficácia das atividades realizadas pela instituição. Para 
que isso ocorra, é preciso seguir algumas etapas e recomendações, 
são elas:

– Definir uma política de gestão documental que estabeleça as 
normas e procedimentos para a gestão dos documentos desde a 
sua produção até a sua destinação final;

– Identificar e selecionar os documentos que devem ser 
mantidos no arquivo corrente, de acordo com o seu valor e a sua 
frequência de uso;

– Definir um plano de classificação e uma tabela de 
temporalidade que facilitem a organização e a localização dos 
documentos;
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– Utilizar técnicas de indexação e recuperação da informação 
que permitam a rápida localização dos documentos;

– Estabelecer normas para a transferência dos documentos 
para o arquivo intermediário, quando necessário.

— Organização dos arquivos intermediários
A organização dos arquivos intermediários é fundamental 

para garantir a preservação e a acessibilidade dos documentos ao 
longo do tempo. Para isso, é necessário seguir algumas práticas e 
recomendações, como:

– Definir uma política de gestão documental que estabeleça 
as normas e procedimentos para a gestão dos documentos 
intermediários;

– Definir um plano de classificação e uma tabela de 
temporalidade que facilitem a organização e a localização dos 
documentos;

– Utilizar técnicas de indexação e recuperação da informação 
que permitam a rápida localização dos documentos.

— Métodos de avaliação
Os arquivos correntes e intermediários devem ser avaliados 

constantemente para garantir a sua efetividade e eficiência. 
Existem vários métodos que podem ser utilizados para avaliação de 
arquivos, incluindo:

– Análise de valor: essa técnica consiste em avaliar a importância 
e o valor dos documentos de acordo com o seu uso atual e potencial. 
É importante considerar a frequência de uso dos documentos, o seu 
conteúdo e o contexto em que foram produzidos.

– Avaliação histórica: essa técnica considera a importância 
dos documentos para a história e a cultura de uma sociedade. É 
importante considerar a relevância do documento em relação 
a eventos históricos e culturais, além da sua importância para a 
preservação da memória coletiva.

– Análise jurídica: essa técnica leva em consideração as 
obrigações legais e regulatórias relacionadas aos documentos. 
É importante verificar se os documentos cumprem os requisitos 
legais para a sua retenção e descarte.

– Análise administrativa: essa técnica avalia os documentos 
com base em sua importância para as atividades administrativas da 
organização. É importante considerar a relevância dos documentos 
para as atividades correntes e futuras da organização.

Os arquivos correntes e intermediários são essenciais para o 
funcionamento das organizações, garantindo o acesso à informação 
e a tomada de decisões efetivas. A gestão desses arquivos requer 
uma abordagem sistemática e eficiente, com base em princípios e 
normas arquivísticas. É fundamental que as organizações invistam 
em capacitação e treinamento de seus profissionais de arquivologia 
para garantir a qualidade da gestão de seus arquivos. Com uma 
gestão eficiente, os arquivos correntes e intermediários podem se 
tornar uma fonte valiosa de informação para a organização e para a 
sociedade como um todo.

 ARQUIVOS PERMANENTES

A gestão documental é um processo que compreende desde 
a produção até a destinação final dos documentos. Um dos 
aspectos mais importantes da gestão documental é a descrição 
dos documentos, que se torna fundamental para a sua localização, 
recuperação e uso. Nesse sentido, os instrumentos de pesquisa 
em arquivos permanentes e intermediários são essenciais para a 
organização dos documentos e para o acesso à informação.

Neste texto, serão apresentados os principais instrumentos 
de pesquisa utilizados em arquivos permanentes e intermediários, 
suas características e objetivos. O objetivo é fornecer subsídios para 
a compreensão e utilização desses instrumentos pelos profissionais 
da área de Arquivologia.

Os arquivos permanentes são aqueles que possuem valor 
histórico, cultural, científico ou social e devem ser preservados 
indefinidamente. A gestão desses arquivos inclui a descrição 
detalhada dos documentos, a fim de possibilitar o seu acesso pelos 
usuários.

Os principais instrumentos de pesquisa em arquivos 
permanentes são o inventário, o catálogo e o guia.

— Inventário
O inventário é um instrumento de pesquisa que visa a apresentar 

um panorama geral do acervo do arquivo. Ele é utilizado para listar, 
de forma sistemática, todas as séries documentais existentes, bem 
como as respectivas datas extremas e os tipos documentais que as 
compõem.

O inventário é uma ferramenta útil para a organização do acervo 
e para a identificação de eventuais lacunas documentais. Além 
disso, ele é fundamental para a elaboração de outros instrumentos 
de pesquisa, como o catálogo e o guia.

— Catálogo
O catálogo é um instrumento de pesquisa que tem como 

objetivo detalhar o conteúdo de uma série documental específica. 
Ele apresenta uma descrição pormenorizada de cada documento 
que compõe a série, com informações como título, data, autoria, 
assunto, entre outras.

O catálogo é uma ferramenta importante para pesquisadores 
que desejam aprofundar-se em um tema específico, uma vez 
que permite a localização precisa de documentos relacionados 
ao assunto de interesse. Além disso, ele facilita a organização e a 
gestão do acervo, ao permitir a identificação rápida e eficiente de 
cada documento.

— Guia
O guia é um instrumento de pesquisa que tem como objetivo 

orientar o usuário do arquivo na busca por informações específicas. 
Ele apresenta uma visão geral do acervo, indicando as séries 
documentais existentes e os respectivos inventários e catálogos.

O guia é útil para orientar pesquisadores e usuários do arquivo 
em geral na localização de informações específicas. Além disso, ele 
pode ser utilizado para a elaboração de planos de pesquisa, que 
orientam a busca por informações relacionadas a determinado 
tema.
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Em resumo, os instrumentos de pesquisa são essenciais para 
a gestão e a organização de arquivos permanentes. O inventário, 
o catálogo e o guia são os principais instrumentos utilizados para a 
descrição do acervo e a orientação dos usuários do arquivo. Cada 
um desses instrumentos apresenta características específicas e 
tem a sua aplicação indicada para diferentes situações. Por isso, é 
fundamental que os profissionais da área de arquivologia dominem 
o uso desses instrumentos e estejam preparados para aplicá-los de 
forma adequada.

TIPOLOGIAS DOCUMENTAIS E SUPORTES FÍSICOS. 
MICROFILMAGEM. AUTOMAÇÃO. PRESERVAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE DOCUMENTOS.

Tipologia Documental
Etapa integrante da identificação Arquivística que consiste no 

tratamento de documentos, conhecimentos e informações para 
identificação do documento arquivado (papel, microfilme, digital, 
etc.). Tem como objetivo os tipos documentais, bem como a con-
figuração de sua espécie documental conforme a atividade que o 
originou, a natureza de suas informações método de registro. 

Objetivos da análise documental arquivística
Estabelecer a lógica orgânica dos conjuntos documentais; apri-

morar as diversas ações arquivísticas, como a descrição, avaliação e 
a classificação. O objetivo pode ser de natureza probatória, dispo-
sitiva ou informativa. 

Suporte físico
O suporte físico é o material em que o documento foi registrado, 

como papel, pergaminho, filme, etc. Essa informação é importante 
para a identificação dos documentos e para a sua conservação.

MICROFILAMAGEM 
Percurso: deve-se iniciar, obrigatoriamente, pela identificação 

da instituição produtora. A partir disso, a análise deverá percorrer: 

1. da sua competência à sua estrutura 
2. da sua estrutura ao seu funcionamento 
3. do seu funcionamento à atividade refletida no documento 
4. da atividade ao tipo do documento 
5. do tipo à espécie do documento 
6. da espécie ao documento 
7. finalmente, chega-se alcançar o ponto de encontro pretendi-

do entre documento (meio, suporte, contextualização) e sua função 
a finalidade da emissão do documento). 

Sequência: deve-se identificar e/ou determinar: 
1. origem / entidade geradora
2. vinculo à competência e as funções da instituição acumula-

dora 
3. a relação entre espécie em foco e tipo do documento 
4. conteúdo 
5. datação

Elementos importantes na análise tipológica (Grupo de Traba-
lho dos Arquivistas de Madri):

— Tipo espécie do documento + atividade relacionada: desig-
nação a ser pesquisada na legislação, em dicionários terminológi-
cos, em glossários, em manuais de rotinas burocráticas, ou a partir 
do documento em si; caracteres externos (formato, forma, gênero, 
suporte).

— Código da série que referente ao tipo no plano de classifi-
cação. 

— Instituição produtora acumuladora (se houver subdivisões, 
estas serão funções)

— Destinatário (se houver)
— Legislação: que estabelece a instituição e a atividade gera-

dora da série
— Tramitação: conjunto de sequência das medidas e trâmites 

definidos para progresso de documentos de cunho administrativo
— Documentos básicos que integram o processo
— Ordenação: localização do documento dentro do acervo
—Conteúdo: informações recorrentes na tipologia analisada
— Vigência: período de arquivamento do acervo no setor
— Prazos: período de permanência no acervo setorial (preser-

vação em acervo permanente ou eliminação). Não se aplica na aná-
lise de documentos de guarda permanente.

Definição: técnica de captação de imagem fotográfica, empre-
gada para a preservação dos arquivos e dos dados neles contidos. 
A partir da redução considerável dos arquivos, constitui uma me-
todologia de armazenamento eficiente e prática. A microfilmagem 
também executa a indexação automática online por meio da leitura 
de código de barras.

Lei 5.433/68: em 1968, foi promulgada a Lei da Microfilmagem, 
dispositivo fundamental para a prática da microfilmagem no Brasil. 
A Lei autoriza a atividade e assegura a autenticidade do microfilme, 
atribuindo às imagens valor legal equivalente ao documento origi-
nal. Outros tipos de computação não contam com essa cobertura. 
A Lei exige que, para fins de segurança, sejam conservados em lo-
cais diferentes os originais dos documentos microfilmados e seus 
microfilmes. 

— Automação de processos
Geração de aplicações por meio da automação de processos
Como resultado da automação de processos com o uso de 

BPMS, pode ser gerada uma aplicação que forneça aos diversos ato-
res o contexto e a direção do fluxo de trabalho, as regras para iden-
tificar os dados que serão utilizados e as ações que serão tomadas. 
Formulários definidos no BPMS geram telas que serão utilizadas.

Esta é uma forma de programação onde o processo automa-
tizado é definido por uma combinação de atividades e regras, e a 
sequência de execução é definida pela dependência entre as ativi-
dades no fluxo de trabalho1.

A automação de processos com o uso de BPMS cria um tipo 
diferente de solução se comparada às tradicionais linguagens de 
programação. Na automação, cada atividade do processo se trans-
forma em uma pequena aplicação que é disponibilizada ao ator res-
ponsável pela sua execução.

O ator recebe um contexto de trabalho com as informações 
que necessita para realizar a sua atividade e com as respectivas re-
gras de negócio implementadas. A sequência do processo é contro-
lada pelo fluxo desenhado no BPMS.

1 https://cdn.ymaws.com/www.abpmp.org/resource/resmgr/Docs/
ABPMP_CBOK_Guide__Portuguese.pdf
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CONCEITO E TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Organização
O Prof. Antonio C. A. Maximiano define organização como “um 

sistema de recursos que procura realizar algum tipo de objetivo 
(ou conjunto de objetivos). Além de objetivos e recursos, as orga-
nizações têm dois outros componentes importantes: processos de 
transformação e divisão do trabalho” (2010, p.3). 

Maximiano explica:
• Objetivos – o principal é fornecer alguma combinação de 

produtos e serviços, do qual decorrem outros objetivos, tais como 
satisfazer clientes, gerar lucros para sócios, gerar empregos, promo-
ver bem-estar social etc.

• Recursos – as pessoas são o principal recurso tangível das 
organizações; além dos recursos humanos são necessários recur-
sos materiais, recursos financeiros e recursos intangíveis (tempo, 
conhecimentos, tecnologias).

• Processos de transformação – os processos viabilizam o alcan-
ce dos resultados, pois são um conjunto ou sequência de atividades 
interligadas com início, meio e fim, combinando os recursos para 
fornecer produtos ou serviços. É a estrutura de ação de um sistema, 
sendo os mais importantes: processo de produção (transformação 
de matérias-primas) e processo de administração de recursos 
humanos (transformação de necessidades de mão-de-obra em 
pessoas capacitadas e motivadas para atuarem na organização).

• Divisão do trabalho – cada pessoa e cada grupo de pessoas 
são especializadas em tarefas necessárias ao alcance dos objetivos 
da organização, sendo que a especialização faz superar limitações 
individuais. A soma das especializações de cada um produz sinergia, 
um resultado maior que o trabalho individual.

Para Robbins, Decenzo e Wolter (2012, p.127), organização “é 
a ordenação e agrupamento de funções, alocação de recursos e 
atribuição de trabalho em um departamento para que as atividades 
possam ser realizadas conforme o planejado”.

Segundo Chiavenato (2009), a organização é um sistema de 
atividades conscientemente coordenadas de duas ou mais pessoas, 
que cooperam entre si, comunicando-se e participando em ações 
conjuntas a fim de alcançarem um objetivo comum. Continua o 
autor em uma abordagem mais ampla:

As organizações são unidades sociais (ou agrupamentos huma-
nos) intencionalmente construídas e reconstruídas, a fim de atingir 
objetivos específicos. Isso significa que as organizações são constru-
ídas de maneira planejada e elaboradas para atingir determinados 
objetivos. 

Elas também são reconstruídas, isto é, reestruturadas e re-
definidas, na medida em que os objetivos são atingidos ou que se 
descobrem meios melhores para atingi-los com menor custo e me-
nor esforço. Uma organização nunca constitui uma unidade pronta 
e acabada, mas um organismo social vivo e sujeito a constantes 
mudanças (CHIAVENATO, 2009, p.12-13).

Uma organização é a coordenação de diferentes atividades de 
contribuintes individuais com a finalidade de efetuar transações 
planejadas com o ambiente. Esse conceito utiliza a noção tradicio-
nal de divisão de trabalho ao se referir às diferentes atividades e 
à coordenação existente na organização e aos recursos humanos 
como participantes ativos dos destinos dessa organização.

No que se refere à importância econômica e social, a organi-
zação permite o emprego dos fatores de produção (terra, capital, 
trabalho, tecnologia etc.) para satisfazer necessidades humanas de 
modo racional e sustentável, uma vez que os bens são escassos e as 
necessidades são ilimitadas. 

Com a transformação de recursos em produtos e serviços, a 
sociedade se beneficia com a geração de renda, empregos, tributos, 
infra-estrutura, serviços públicos e o equilíbrio do mercado.

Quanto aos tipos de organização, as organizações podem ser 
públicas ou privadas; com fins econômicos (lucrativos) ou não. 
Como pessoas jurídicas, sua tipologia segue o Código Civil (Lei 
10.406, de 2002):

• Pessoas jurídicas de direito público interno – União, Estados, 
Distrito Federal, Territórios, Municípios, autarquias (inclusive as 
associações públicas) e demais entidades de caráter público criadas 
por lei (art. 41);

• Pessoas jurídicas de direito público externo – Estados estran-
geiros e todas as pessoas regidas pelo direito internacional público 
(art. 42);

• Pessoas jurídicas de direito privado – associações, socieda-
des, fundações, organizações religiosas e partidos políticos (art. 44). 
Destas, somente as sociedades possuem fins econômicos.

Funções organizacionais são as tarefas especializadas que 
ocorrem nos processos da organização, resultando em produtos e 
serviços. De acordo com Maximiano, as funções mais importantes 
são:

• Operações – também chamada de produção, é a responsável 
pelo fornecimento do produto ou serviço, por meio da transforma-
ção dos recursos.

• Marketing – seu objetivo básico é estabelecer e manter a 
ligação entre a organização e seus clientes, consumidores, usuários 
ou público-alvo, realizando atividades de desenvolvimento de pro-
dutos, definição de preços, propaganda e vendas etc. É uma função 
que ocorre tanto em organizações lucrativas como naquelas que 
não visam lucro em suas operações.
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• Finanças – responsável pelo dinheiro da organização, busca 
a proteção e a utilização eficaz dos recursos financeiros, inclusive 
a maximização do lucro quando se trata de empresas. Preocupa-se 
com a liquidez para saldar obrigações da organização e abrange 
financiamento (busca de recursos financeiros), investimento 
(aplicação), controle do desempenho financeiro e destinação dos 
resultados.

• Recursos humanos – também chamada de gestão de pessoas, 
busca encontrar, atrair e manter as pessoas de que a organização 
necessita, envolvendo atividades anteriores à contratação do fun-
cionário e posteriores ao seu desligamento, tais como: planejamen-
to de mão-de-obra, recrutamento e seleção, treinamento, avaliação 
de desempenho e remuneração etc.

• Pesquisa e Desenvolvimento – busca transformar as informa-
ções de marketing, as ideias originais e os avanços da ciência em 
produtos e serviços. Identifica e introduz novas tecnologias, bem 
como melhora os processos produtivos para redução de custos. 

• Estrutura organizacional
A estrutura organizacional na administração é classificada 

como o conjunto de ordenações, ou conjunto de responsabilida-
des, sejam elas de autoridade, das comunicações e das decisões de 
uma organização ou empresa. 

É estabelecido através da estrutura organizacional o desenvol-
vimento das atividades da organização, adaptando toda e qualquer 
alteração ou mudança dentro da organização, porém essa estru-
tura pode não ser estabelecida unicamente, deve-se estar pronta 
para qualquer transformação.

Essa estrutura é dividida em duas formas, estrutura informal 
e estrutura formal, a estrutura informal é estável e está sujeita a 
controle, porém a estrutura formal é instável e não está sujeita a 
controle.

• Tipos de departamentalização
É  uma forma de sistematização  da  estrutura organizacional, 

visa agrupar atividades que possuem uma mesma linha de ação 
com o objetivo de melhorar a eficiência operacional da empresa. 
Assim, a organização junta recursos, unidades e pessoas que te-
nham esse ponto em comum.

Quando tratamos sobre organogramas, entramos em concei-
tos de divisão do trabalho no sentido vertical, ou seja, ligado aos 
níveis de autoridade e hierarquia existentes. Quando falamos sobre 
departamentalização tratamos da especialização horizontal, que 
tem relação com a divisão e variedade de tarefas.

• Departamentalização funcional ou por funções: É a forma 
mais utilizada dentre as formas de departamentalização, se tratan-
do do agrupamento feito sob uma lógica de identidade de funções 
e semelhança de tarefas, sempre pensando na especialização, agru-
pando conforme as diferentes funções organizacionais, tais como 
financeira, marketing, pessoal, dentre outras.

Vantagens: especialização das pessoas na função, facilitando 
a cooperação técnica; economia de escala e produtividade, mais 
indicada para ambientes estáveis.

Desvantagens: falta de sinergia entre os diferentes departa-
mentos e uma visão limitada do ambiente organizacional como um 
todo, com cada departamento estando focado apenas nos seus 
próprios objetivos e problemas.

• Por clientes ou clientela: Este tipo de departamentalização 
ocorre em função dos diferentes tipos de clientes que a organiza-
ção possui. Justificando-se assim, quando há necessidades hete-
rogêneas entre os diversos públicos da organização. Por exemplo 
(loja de roupas): departamento masculino, departamento femini-
no, departamento infantil. 

Vantagem: facilitar a flexibilidade no atendimento às deman-
das específicas de cada nicho de clientes.

Desvantagens: dificuldade de coordenação com os objetivos 
globais da organização e multiplicação de funções semelhantes 
nos diferentes departamentos, prejudicando a eficiência, além de 
poder gerar uma disputa entre as chefias de cada departamento 
diferente, por cada uma querer maiores benefícios ao seu tipo de 
cliente.

• Por processos: Resume-se em agregar as atividades da orga-
nização nos processos mais importantes para a organização. Sendo 
assim, busca ganhar eficiência e agilidade na produção de produ-
tos/serviços, evitando o desperdício de recursos na produção orga-
nizacional. É muito utilizada em linhas de produção. 

Vantagem: facilita o emprego de tecnologia, das máquinas e 
equipamentos, do conhecimento e da mão-de-obra e possibilita 
um melhor arranjo físico e disposição racional dos recursos, au-
mentando a eficiência e ganhos em produtividade.

• Departamentalização por produtos: A organização se estru-
tura em torno de seus diferentes tipos de produtos ou serviços. 
Justificando-se quando a organização possui uma gama muito va-
riada de produtos que utilizem tecnologias bem diversas entre si, 
ou mesmo que tenham especificidades na forma de escoamento da 
produção ou na prestação de cada serviço.

Vantagem: facilitar a coordenação entre os departamentos en-
volvidos em um determinado nicho de produto ou serviço, possibi-
litando maior inovação na produção. 

Desvantagem: a “pulverização” de especialistas ao longo da 
organização, dificultando a coordenação entre eles.

• Departamentalização geográfica: Ou departamentalização 
territorial, trata-se de critério de departamentalização em que a 
empresa se estabelece em diferentes pontos do país ou do mundo, 
alocando recursos, esforços e produtos conforme a demanda da 
região.

Aqui, pensando em uma organização Multinacional, pressu-
pondo-se que há uma filial em Israel e outra no Brasil. Obviamen-
te, os interesses, hábitos e costumes de cada povo justificarão que 
cada filial tenha suas especificidades, exatamente para atender a 
cada povo. Assim, percebemos que, dentro de cada filial nacional, 
poderão existir subdivisões, para atender às diferentes regiões de 
cada país, com seus costumes e desejos. Como cada filial estará 
estabelecida em uma determinada região geográfica e as filiais es-
tarão focadas em atender ao público dessa região. Logo, provavel-
mente haverá dificuldade em conciliar os interesses de cada filial 
geográfica com os objetivos gerais da empresa.

• Departamentalização por projetos: Os departamentos são 
criados e os recursos alocados em cada projeto da organização. 
Exemplo (construtora): pode dividir sua organização em torno das 
construções “A”, “B” e “C”. Aqui, cada projeto tende a ter grande 
autonomia, o que viabiliza a melhor consecução dos objetivos de 
cada projeto.
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Vantagem: grande flexibilidade, facilita a execução do projeto 
e proporciona melhores resultados.

Desvantagem: as equipes perdem a visão da empresa como 
um todo, focando apenas no seu projeto, duplicação de estruturas 
(sugando mais recursos), e insegurança nos empregados sobre sua 
continuidade ou não na empresa quando o projeto no qual estão 
alocados se findar.

• Departamentalização matricial
Também é chamada de organização em grade, e é uma mistu-

ra da departamentalização funcional (mais verticalizada), com uma 
outra mais horizontalizada, que geralmente é a por projetos.

Nesse contexto, há sempre autoridade dupla ou dual, por res-
ponder ao comando da linha funcional e ao gerente da horizontal. 
Assim, há a matricial forte, a fraca e a equilibrada ou balanceada:

• Forte – aqui, o responsável pelo projeto tem mais autorida-
de;

• Fraca – aqui, o gerente funcional tem mais autoridade;
• Equilibrada ou Balanceada – predomina o equilíbrio entre os 

gerentes de projeto e funcional.

Porém, não há consenso na literatura se a departamentaliza-
ção matricial de fato é um critério de departamentalização, ou um 
tipo de estrutura organizacional. 

Desvantagens: filiais, ou projetos, possuírem grande autono-
mia para realizar seu trabalho, dificultando o processo administra-
tivo geral da empresa. Além disso, a dupla subordinação a que os 
empregados são submetidos pode gerar ambiguidade de decisões 
e dificuldade de coordenação.

• Organização formal e informal
Organização formal trata-se de uma organização onde duas ou 

mais pessoas se reúnem para atingir um objetivo comum com um 
relacionamento legal e oficial. A organização é liderada pela alta ad-
ministração e tem um conjunto de regras e regulamentos a seguir. 
O principal objetivo da organização é atingir as metas estabeleci-
das. Como resultado, o trabalho é atribuído a cada indivíduo com 
base em suas capacidades. Em outras palavras, existe uma cadeia 
de comando com uma hierarquia organizacional e as autoridades 
são delegadas para fazer o trabalho.

Além disso, a hierarquia organizacional determina a relação 
lógica de autoridade da organização formal e a cadeia de coman-
do determina quem segue as ordens. A comunicação entre os dois 
membros é apenas por meio de canais planejados.

Tipos de estruturas de organização formal: 
— Organização de Linha
— Organização de linha e equipe
— Organização funcional
— Organização de Gerenciamento de Projetos
— Organização Matricial

Organização informal refere-se a uma estrutura social interli-
gada que rege como as pessoas trabalham juntas na vida real. É 
possível formar organizações informais dentro das organizações. 
Além disso, esta organização consiste em compreensão mútua, aju-
da e amizade entre os membros devido ao relacionamento inter-

pessoal que constroem entre si. Normas sociais, conexões e intera-
ções governam o relacionamento entre os membros, ao contrário 
da organização formal.

Embora os membros de uma organização informal tenham res-
ponsabilidades oficiais, é mais provável que eles se relacionem com 
seus próprios valores e interesses pessoais sem discriminação.

A estrutura de uma organização informal é plana. Além disso, 
as decisões são tomadas por todos os membros de forma coletiva. 
A unidade é a melhor característica de uma organização informal, 
pois há confiança entre os membros. Além disso, não existem re-
gras e regulamentos rígidos dentro das organizações informais; 
regras e regulamentos são responsivos e adaptáveis ​​às mudanças.

Ambos os conceitos de organização estão inter-relacionados. 
Existem muitas organizações informais dentro de organizações for-
mais, portanto, eles são mutuamente exclusivos.

RELAÇÕES HUMANAS, DESEMPENHO PROFISSIONAL, 
DESENVOLVIMENTO DE EQUIPES DE TRABALHO

— Trabalho em equipe
Trabalho em equipe pode ser definido como os esforços con-

juntos de um grupo ou sociedade visando a solução de um proble-
ma. Ou seja, um grupo ou conjunto de pessoas que se dedicam a 
realizar determinada tarefa estão trabalhando em equipe.

Essa denominação se origina da época logo após a Primeira 
Guerra Mundial. O trabalho em equipe, através da ação conjunta, 
possibilita a troca de conhecimentos entre especialistas de diversas 
áreas.

Como cada pessoa é responsável por uma parte da tarefa, o 
trabalho em equipe oferece também maior agilidade e dinamismo.

Para que o trabalho em equipe funcione bem, é essencial que 
o grupo possua metas ou objetivos compartilhados. Também é ne-
cessário que haja comunicação eficiente e clareza na delegação de 
cada tarefa.

Um bom exemplo de trabalho em equipe é a forma que times 
esportivos são divididos. Cada jogador possui uma função específi-
ca, devendo desempenhá-la bem sem invadir o espaço e função dos 
seus companheiros de time.

Cada vez mais as organizações valorizam colaboradores que 
apresentam facilidade com trabalho em equipe. Como a grande 
maioria das tarefas e serviços requerem a atuação de diferentes 
setores profissionais, colaborar e se comunicar bem é mais do que 
essencial.

A capacidade para trabalho em equipe possibilita que você 
apresente melhores resultados e mais eficiência. Além disso, um 
ambiente corporativo composto por pessoas que se comunicam 
bem e colaboram sem problemas é mais harmonioso, melhorando 
muito a qualidade de vida de todos os envolvidos.

O trabalho em equipe é uma habilidade fundamental para bons 
líderes. Por isso, se a liderança está no seu plano de carreira, você 
precisa desenvolver essa capacidade.

De uma forma geral, pessoas que possuem facilidade com 
trabalho em equipe são mais contratáveis, trabalham melhor, têm 
mais qualidade de vida no trabalho e mais possibilidades de rece-
ber uma promoção.
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TRABALHO EM EQUIPE

TRABALHO EM EQUIPE: PERSONALIDADE E 
RELACIONAMENTO; EFICÁCIA NO COMPORTAMENTO 

INTERPESSOAL; FATORES POSITIVOS DO 
RELACIONAMENTO; COMPORTAMENTO RECEPTIVO E 

DEFENSIVO; EMPATIA; COMPREENSÃO MÚTUA

Aumenta-se cada vez mais a necessidade do nível de excelência 
das organizações e, portanto, das pessoas que as compõem. Para 
tanto, faz-se necessário, cada vez mais, propiciar o desenvolvimen-
to das competências pessoais e profissionais, para dar conta dos 
desafios do trabalho, e para garantir resultados eficazes que mante-
nham as organizações saudáveis e competitivas1. 

Assim, enfatiza-se a necessidade do efetivo “Trabalho em Equi-
pe” ao qual visa o desenvolvimento pessoal, profissional e a maxi-
mização dos resultados empresariais. 

Grupo X Equipe

A equipe é mais evoluída do que um simples grupo, e por isso 
se trata de um grupo de trabalho cujo os membros sabem interagir 
de forma assertiva e produtiva, somando seus talentos individuais e 
lidando de forma positiva com suas diferenças, atingindo assim um 
alto nível de desempenho. 

Não é tarefa fácil desenvolver equipes, pois isto envolve o pro-
cesso de aprendizagem e além de ser é preciso também aprender 
para “saber ser”. No entanto toda empresa que investe neste pro-
cesso colhe excelentes resultados.

Cabe então a todos, profissionais, líderes e a empresa, terem 
certas atitudes que são condições básicas para que o desenvolvi-
mento de uma equipe seja efetivo. 

O profissional deve ter predisposição para a colaboração, para 
a integração com os demais, para lidar com as diferenças pessoais 
positivamente, para estabelecer relações de confiança e para o pro-
cesso de desenvolvimento contínuo. 

Ao líder é necessário o desenvolvimento de sólidas competên-
cias que o façam alcançar resultados verdadeiramente produtivos 
junto à sua equipe. Para tanto, o líder deve gostar e saber lidar com 
as  pessoas, assim como: conhecer, respeitar, envolver-se, motivar, 
ser um comunicador competente, saber estabelecer relações de 
confiança, ter um canal de comunicação aberto e bilateral, ouvir 
seus colaboradores, não fragmentar informações desnecessaria-
mente apenas para se “manter no controle”, não estimular a com-
petitividade, ensinar sua equipe a lidar com os erros e sempre reco-
nhecer os acertos de seus colaboradores, enfim, cabe ao líder um 
alto nível de capacidade para gerenciar e liderar com o ser humano.

Para isso a liderança deve possuir uma grande dose de predis-
posição para aprender e para o aprendizado contínuo. 

1  AMARAL, V.L. Trabalho em equipe. Programa de Formação de Coor-
denadores do Colégio Sesi - Módulo II: Gestão de Pessoas, Trabalho em 

Equipe. S.D. 

Cabe à empresa proporcionar as condições necessárias para 
que estas atitudes se estabeleçam e se desenvolvam. A missão, as 
diretrizes, a estrutura organizacional, a maneira como são organiza-
das as funções e a cultura da empresa são determinantes para que 
se crie um ambiente favorável ou desfavorável para o desenvolvi-
mento de equipes. 

Isto significa que devem ser conhecidos e compartilhados por 
todos, a missão, os objetivos e as metas da empresa, deve haver 
coerência entre o discurso e as práticas da empresa para que se 
estabeleça uma relação de confiança, envolvimento e comprome-
timento. 

O desenvolvimento de equipes envolve a habilidade para lidar 
com o complexo sistema do comportamento humano, mas sem isto 
dificilmente os resultados tão desejados serão atingidos. 

Uma equipe é como um sistema/organismo vivo, composta de 
partes interdependentes. Se uma delas estiver “doente”, ou a in-
teração entre elas estiver com problemas, o organismo como um 
todo, sofre.

A liderança tem como uma de suas missões mais importantes, 
desenvolver na empresa o espírito de equipe. Um grupo de pessoas 
alinhadas em torno de um objetivo e uma visão comum. Para ser 
capaz de realizar essa missão, o líder tem que se esforçar para que 
todos se sintam e ajam como órgãos interdependentes de um todo. 

A maioria dos profissionais que exercem cargos de liderança 
ainda tem dificuldade de identificar e definir se os profissionais tra-
balham em equipe, em time ou em grupo. Portanto, segue abaixo 
características que diferem cada um: 

Grupo: conjunto de pessoas em um mesmo ambiente de tra-
balho, que exercem funções diferenciadas em busca resultados in-
dividuais.

Equipe: formação de pessoas com habilidades diferentes, para 
execução de um trabalho em conjunto em busca de um único re-
sultado.

Time: pessoas que executam a tarefa do outro (se necessário) e 
todos reconhecem as diferenças entre elas e suas funções.

O trabalho em equipe não é um desafio fácil e simples, pois 
somos competitivos e estamos acostumados a trabalhar individual-
mente. Para trabalharmos em equipe, precisamos exercer o apren-
dizado coletivo.

Cabe ressaltar que a maioria das atitudes positivas ou negati-
vas, somente são tomadas quando os homens estão em grupo, pois 
sozinhos estas não se manifestam. Desta forma, o sucesso de uma 
organização é substancialmente influenciado pelo desempenho de 
diversos grupos, que interagem entre si, e por toda a hierarquia da 
empresa. 

As soluções dos problemas, lançamentos de novos produtos, 
ações e decisões são resultados de esforços em conjunto, entre os 
empresários e suas equipes de trabalho. 
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E um grupo coeso torna-se mais determinado e criativo, além 
disso, a interação entre seus membros é mais rápida e não neces-
sita de supervisão constante. Mas em contrapartida, por vezes, o 
grupo reluta mais as novas ideias e é geralmente mais reivindicador.

Para que o grupo realmente funcione satisfatoriamente, é pre-
ciso que os integrantes tenham: 

- Certa independência; 
- Sejam reconhecidos como tais; e
- Tenham objetivos em comum. 

O trabalho em equipe é um trabalho de grupo com alto desem-
penho, onde seu potencial geralmente é grande e precisa ser bem 
administrado, pois necessita obter uma participação mais objetiva, 
alcançando altos estágios de desempenho, ou seja, ultrapassando 
os modos tradicionais. 

É necessário que haja no trabalho em equipe: 
- Desafios; 
- Coesão; 
- Comprometimento; 
- Responsabilidade; 
- Estímulos; e
- Motivação. 

O Trabalho em Equipe

Personalidade e Relacionamento
O bom funcionamento de uma equipe vai depender da per-

sonalidade de cada elemento da equipe e do grau relacionamen-
to entre eles. Alguns tipos de personalidade são mais compatíveis 
com outros e quando dois tipos de personalidade compatíveis tra-
balham juntos, a equipe se beneficia.

Um ambiente saudável e agradável é também essencial para 
o trabalho em equipe. Desta forma, cada elemento deve colocar a 
equipe em primeiro lugar e não procurar os seus próprios interes-
ses, pois é importante haver empatia para que o trabalho exercido 
seja o mais eficaz e prazeroso possível. 

Trabalhar em equipe requer muitas horas de convivência, e por 
isso, a harmonia e respeito a personalidade, bem como as diferen-
ças de todos devem ser cultivados em todas as ocasiões.

As diversas habilidades de seus componentes devem ser usa-
das da melhor forma possível, apesar da visão diferenciada que 
cada um. A falta de coordenação pode levar a conflitos, à duplicida-
de de função e à ineficiência, ou seja, a organização precisa prepa-
rar-se para o trabalho em time. 

Assim, é necessário identificar pontos que podem bloquear 
ações criativas, trabalhos em equipe, e desmistificar a competitivi-
dade. Para isso torna-se importante uma comunicação adequada e 
uma liderança eficaz. 

Trabalhar em equipe exige maturidade e significa saber escutar 
pessoas, respeitar opiniões divergentes, concordar que a opinião de 
outros membros podem ser melhores que as nossas, etc.

Dessa forma, é importante que estejamos seguros das nossas 
habilidades para conseguirmos controlar nossas emoções, aprovei-
tando ao máximo da equipe, reconhecendo falhas e desenvolvendo 
habilidades. 

Segue abaixo alguns pontos que são importantes considerar na 
tentativa de dar resposta a esta questão. 

Autoconhecimento
A busca do autoconhecimento é acompanhada de uma cons-

tante autoanálise, o que nos permite aprofundar nossas questões 
existenciais, junto ao conhecimento de nossas possibilidades e li-
mitações. 

O autoconhecimento deve resultar num melhor ajustamento, 
no desenvolvimento da maturidade e no controle emocional, ou 
seja: 

- Na capacidade de entender os outros e de nos fazermos en-
tender pelos outros;

- Na maior objetividade dos julgamentos, tanto pessoais quan-
to dos outros;

- Na aceitação de si e dos outros, admitindo que ninguém é 
isento de falhas, mas que também encontraremos qualidades em 
nós e em qualquer outro ser humano, se desejarmos realmente en-
contrá-las; e 

- No conhecimento de suas habilidades e defeitos, junto a 
como e o que devemos melhorar. 

Atitudes, Habilidades da Liderança na Equipe
A obtenção do sucesso está também relacionada às atitudes e 

as habilidades da liderança designada para, juntamente com a sua 
equipe, atingir os objetivos traçados pela organização.

Inicialmente, a liderança deve levar a sua equipe à obtenção do 
sucesso. Para tanto, deverá: 

Integrar: resgatar a vontade e motivação pelo trabalho, prin-
cipalmente, considerando experiências traumáticas já vividas, tais 
como conflitos, corte de pessoal, etc., que podem levar os funcio-
nários a se sentirem totalmente instáveis no trabalho. Integrando-o 
ao novo contexto e mantendo uma uniformidade. 

Desenvolver: planejar e acompanhar o desenvolvimento do 
trabalho a ser executado, motivando a equipe e promovendo o au-
toconhecimento. 

Adequar: aproveitar e desenvolver as habilidades de cada fun-
cionário, buscando a sinergia grupal.

Buscar resultados: o êxito na execução das tarefas em equipe 
está diretamente ligado ao sucesso que a organização visa alcançar 
tendo bem claro o seu propósito. 

Identificar e respeitar: identificar o ritmo de cada profissional, 
pois as pessoas não são iguais e cultivar o saber ouvir, pois cada 
profissional tem o seu ritmo e suas habilidades específicas, por isso 
devem ser respeitadas. 

Cabe a liderança a identificação destas habilidades para apro-
veitar o que cada profissional tem de melhor, e de providenciar o 
desenvolvimento das habilidades faltantes. Tendo em vista que é 
fundamental gerenciar as diferenças de personalidades e estilos, 
já que estes podem causar muitos problemas. Idade, experiência e 
cultura podem contribuir para as dificuldades de relacionamento e 
de trabalho em equipe, especialmente se a equipe sente que eles 
não têm nada em comum e não podem trabalhar juntos.

Buscar coesão: deve-se criar um ambiente onde as metas e ob-
jetivos individuais possam se materializar. 
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Buscar abertura: comunicação livre e aberta, estimulando e 
premiando novas ideias, levando-as à concretização; propiciando 
assim a participação e comunicação aberta.

Objetivar: estabelecer perspectivas através da administração 
por objetivos, onde as funções e atribuições do trabalho tornem-se 
claras. 

Respeitar: as características individuais, posicionamentos e li-
mitações buscando a sinergia e o desenvolvimento da equipe. Al-
guns problemas com as equipes surgem quando os especialistas 
sentem que não estão sendo levados a sério ou a sua experiência 
não está sendo valorizada. Deve-se respeitar a opinião e a experi-
ência de cada membro na equipe, mesmo que tenha que rejeitar 
algumas de suas recomendações de vez em quando.

Quebrar paradigmas: estimular novas formas de pensar, ou 
seja, novos modelos mentais, para oportunizar novas soluções e ou 
alternativas.

Estimular a criatividade: incentivar geração de ideias, novos 
produtos, soluções de problemas, etc.

Discordância civilizada: a equipe deve estar confortável para 
discutir posicionamentos divergentes com respeito, buscando um 
consenso. 

Liderança situacional: modificá-la conforme as circunstâncias e 
a maturidade da equipe. 

Feedback: desenvolver o dar e o receber feedback em todos os 
seus níveis hierárquicos. 

Gerenciar conflitos: há muitas fontes diferentes de conflito, que 
vão desde o não preenchimento dos quadros de horários online até 
aos conflitos de personalidade que podem ocasionar em conflitos 
de equipe. E diante disso só há uma coisa a se fazer: gerenciar a 
situação de conflito e resolvê-la para que a equipe possa superar o 
problema e continuar com o trabalho. 

Ao se identificar um conflito, é recomendado chamar as pes-
soas envolvidas e falar com elas antes que este problema se torne 
algo realmente grande, pois é sempre mais fácil lidar com o conflito 
antes que ele se torne em algo difícil de controlar. No entanto, de 
um modo geral, ter conflitos é normal e pode até ajudar a equipe a 
trabalhar junta, em busca de mais eficácia. 

Colaborar: as equipes trabalham melhor quando têm as ferra-
mentas de que precisam para fazer seu trabalho de forma eficaz. 
Isso, para a maioria das equipes, significa ferramentas de colabo-
ração, para que possam trabalhar em conjunto para resolver pro-
blemas e completar tarefas. É importante mostrar-se prestativo e 
envolvido. Arranje tempo para reuniões, mesmo se elas sejam re-
alizadas virtualmente por conferência web, pois isso irá construir 
confiança e boas relações na equipe e ajudar os indivíduos a traba-
lhar juntos.

Definir objetivos claros: uma das principais razões para os pro-
blemas em equipes é que as pessoas não sabem o que estão ten-
tando alcançar e ter objetivos claros podem ajudar a respeito disso. 
Todos devem ter uma visão dos objetivos gerais e do panorama ge-
ral, bem como objetivos pessoais que mostram como eles podem 

contribuir para alcançar este objetivo. Lembre-se que se as pessoas 
sabem o que devem fazer, e recebem metas claras, a equipe se jun-
ta em torno de um objetivo comum.

Definir papéis e responsabilidades: na sequência dos objetivos, 
certifique-se de que todos os membros da equipe tenham os papéis 
e responsabilidades claramente definidos. Isso vai impedir que as 
pessoas pisem nos calos uns dos outros tentando fazer o trabalho, 
ou que descubra que duas pessoas tenham concluído a mesma ta-
refa, porque achavam que era seu trabalho fazê-la.

Ser claro sobre limites de autoridade: diferentes membros da 
equipe têm diferentes níveis de autoridade, então seja claro sobre 
isto também. 

O excesso de trabalho em detrimento de outros papéis sociais 
que o ser humano possui pode levar o profissional e, também, a 
organização a níveis de estresse elevado, trazendo prejuízos pesso-
ais e, consequentemente, organizacionais. Um exemplo disso são as 
doenças ocupacionais cada vez mais crescentes, como a depressão 
e fobias.  

Cabe a liderança o entendimento de que o ser humano é movi-
do a desafios e ou necessidades, mais que estas são mutáveis e va-
riáveis, para que possa despertar ações e ou comportamentos que 
assegurem a sua diversidade. 

O grupo enriquece a informação, reconstituindo e atualizando-
-a permitindo que se trabalhe com maior profundidade. Para que 
ocorra a sinergia de um grupo é preciso saber compartilhar conhe-
cimentos, bem como existir envolvimentos. 

Esta sinergia emerge quando o grupo entende o(s) objetivo(s) 
organizacional(ais).

Eficácia no Comportamento Interpessoal
No fundo, a eficácia de uma equipe de trabalho depende, qua-

se sempre, das seguintes condições:
1. Grau de lealdade dos membros entre si e com o líder da equi-

pe.
2. Os membros e líder têm confiança mútua e acreditam uns 

nos outros.
3. Os membros têm habilidade para ajudar os demais a desen-

volver seu pleno potencial.
4. Os membros se comunicam plena e francamente sobre to-

dos os assuntos.
5. Os membros estão seguros em tomar decisões apropriadas.
6. Os valores e necessidades de cada membro se coadunam 

com os valores e objetivos da equipe.
7. O grau de espírito empreendedor e de responsabilidade indi-

vidual e coletiva pelos resultados e consequências.
8. A ação inovadora e o senso de inconformismo com o pre-

sente. Em outros termos, a vontade dos membros de aprender, de 
melhorar, de ultrapassar e de ser excelente. 

Dentro das empresas, o responsável pela criação e desenvol-
vimento de equipes é o gerente. O gerente é o responsável pela 
administração das pessoas dentro de cada organização. É ele quem 
deve escolher os membros da sua equipe, desenhar o trabalho a ser 
realizado, preparar a equipe, liderá-la, motivá-la, avaliá-la e recom-
pensá-la adequadamente. 




